
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.635 - RS (2013/0127200-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
RECORRENTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : EDUARDO MARIOTTI 
   BRUNA GONÇALVES PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALEXANDRE RECOVA PEREIRA 
ADVOGADOS : MÁRCIA SUSSENBACH DE ALMEIDA E OUTRO(S)
   ALANA CARPES POSSEBON 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO. 

1. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - 
art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada ante as peculiaridades 
do julgamento em concreto" (RESP 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 
10/03/2009).

Na hipótese, o Tribunal a quo considerou notadamente demonstrada a 
abusividade da taxa de juros remuneratórios pactuada no contrato em 
relação à taxa média do mercado. Incidência da Súmula 7 do STJ.

2. Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte Superior, 
admite-se a comissão de permanência durante o período de 
inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, 
limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde 
que não cumulada com a correção monetária (Súmula nº 30/STJ), com 
os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a 
multa contratual. 

3. Verificada a existência de encargo abusivo no período da 
normalidade do contrato, resta descaracterizada a mora do devedor.

4. Permitida a cobrança do IOF na forma parcelada porquanto não 
demonstrada a vantagem exagerada do agente financeiro.

5. A jurisprudência deste Sodalício Superior é assente no sentido de 
que a compensação de valores e a repetição de indébito são cabíveis 
sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao 
enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 
comprovação do erro. Precedentes.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido 
para autorizar a cobrança do IOF na forma parcelada.

DECISÃO
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1. Cuida-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, 
inciso III, alínea "a" e "c" da Constituição Federal, em face de acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

"APELAÇÃO  CÍVEL.  ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. REVISÃO DE CONTRATO. 
APLICAÇÃO DO CDC. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. DA COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA.  IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS. DA 
MORA. COMPENSAÇÃO DE VALORES E REPETIÇÃO DO INDÉBITO. DA 
TUTELA ANTECIPADA. 
DA APLICAÇÃO DO CDC E DOS CONTRATOS DE ADESÃO. Relação 
consumerista configurada. Presença de consumidor e fornecedor; arts. 22 e 
32 da Lei 8009/90. Súmula 297, STJ. Lei protetiva aplicável ao caso concreto.
DISPOSIÇÕES  DE OFÍCIO. Impossibilidade de apreciar  cláusulas 
contratuais  sem  pedido expresso da parte. Entendimento da Súmula 381 do 
STJ.
JUROS REMUNERATÓRIOS. Limitação dos juros ao percentual da taxa 
média do mercado, quando forem abusivos, tal como publicado pelo BACEN 
em seu site. Posição do STJ consubstanciada no acórdão paradigma - RESP 
1.0611.5301RS.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. A capitalização de juros em período mensal é 
permitida, mas desde que conste sua pactuação de forma expressa no 
instrumento contratual. Como este é o caso dos autos, a capitalização 
mensal deve ser mantida.
COMISSÃO  DE   PERMANÊNCIA.   Estando contratualmente  prevista,  a 
comissão  de permanência deve ser aplicada de forma exclusiva para o 
período de inadimplência, ou seja, não cumulada com juros moratórios, multa 
ou correção monetária, em conformidade com as Súmulas 30, 294 e 296 do 
STJ.
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS.
Embora seja legalmente permitida a cobrança de IOF, é abusiva na forma 
contratada, porque nos valores mensalmente cobrados já estão embutidos 
demais  encargos  contratados.  Assim,  sua cobrança não pode ser feita em 
forma diluída nas parcelas mensais.
DA MORA. E a constatação da existência de abusividade no período da 
normalidade que tem o condão de afastar a mora do devedor. Presente a 
ilegalidade contratual, a mora deve ser afastada.
COMPENSAÇÃO DE VALORES E REPETIÇÃO DO INDEBITO. A fim de 
evitar o enriquecimento ilícito de uma das partes, a compensação de valores 
e a repetição do indébito são devidas, respeitando o disposto nos artigos 369 
e 876, ambos do CPC. A restituição deve ocorrer de forma simples, e como 
consequência lógica do julgado.
DA TUTELA ANTECIPADA. Estando presentes todos os requisitos 
necessários para a concessão da tutela antecipada, seu deferimento está 
condicionado à realização dos depósitos nos valores recalculados conforme 
esta decisão.
APELOS PARCIALMENTE PROVIDOS" (fls. 196-197).

Opostos embargos de declaração, foram desacolhidos (fls. 238-242.

A instituição financeira aponta violação ao art. 535 do CPC e insurge-se 
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contra a repetição do indébito e compensação de valores. Objetiva a cobrança dos juros 
remuneratórios, da comissão de permanência cumulada com multa moratória, do IOF 
parcelado e a caracterização da mora do devedor. Apresenta julgados.

Decido.

2. Inicialmente, observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela 
indicada violação do artigo 535 do Código de Processo Civil. Tendo o Tribunal a quo se 
pronunciado de forma motivada para a solução da lide, declinando os fundamentos 
jurídicos que embasaram sua decisão, posto que esta tenha sido em sentido contrário à 
pretensão do recorrente, isso não configura omissão; não lhe sendo exigível nem que se 
reportasse de modo específico a determinados preceitos legais que não compõem a 
base jurídica adotada para sua decisão, nem que se detivesse analisando 
enumeradamente todas as alegações expendidas pela parte.

3.  A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios cobrados pela instituição financeira não sofrem a limitação imposta pelo 
Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do disposto na Súmula 596/STF, de forma 
que a abusividade da pactuação dos juros remuneratórios deve ser cabalmente 
demonstrada em cada caso, com a comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros 
excessivos, sendo insuficiente o só fato de a estipulação ultrapassar 12% ao ano ou de 
haver estabilidade inflacionária no período, o que não ocorreu no caso dos autos. 

No mesmo sentido, vale destacar os seguintes julgados desta Corte: AgRg 
no REsp 782.895/SC, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 
19.06.2008, DJ de 01.07.2008; AgRg no Ag 951.090/DF, Rel. Ministro Fernando 
Gonçalves, Quarta Turma, julgado em 12.02.2008, DJ de 25.02.2008; AgRg no REsp 
878.911/RS, Rel. Ministro Hélio Quaglia Barbosa, Quarta Turma, julgado em 20.09.2007, 
DJ de 08.10.2007.

Entretanto é importante destacar o seguinte posicionamento firmado no 
julgamento do REsp n. 1.061.530 de 22.10.2008, afetado à Segunda Seção de acordo 
com o procedimento da Lei dos Recursos Repetitivos (Lei 11.672/08), sob a relatoria da 
Ministra Nancy Andrighi, acerca da limitação dos juros remuneratórios à taxa média de 
mercado:

"(...)
A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem considerado 

abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto proferido pelo Min. Ari 
Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. Menezes Direito, DJ 
de 04.08.2003), ao dobro (Resp 1.036.818, Terceira Turma, minha relatoria, 
DJe de 20.06.2008) ou ao triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Min. 
Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007) da média. 

Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, o que 
impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa média de 
mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso referencial, mas 
cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades do caso concreto, avaliar 
se os juros contratados foram ou não abusivos. 

(...)
CONSOLIDAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA
Portanto, no que diz respeito aos juros remuneratórios, a 2ª Seção do 

STJ consolida o entendimento de que:
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 a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios que foi estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), como 
dispõe a Súmula 596/STF; 
 b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano por si só 
não indica abusividade; 
 c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
 d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada – art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do caso concreto" (grifo nosso).

Na hipótese, o Tribunal de origem considerou abusiva a taxa pactuada 
(31,84% a.a.) em relação à taxa média de mercado (23,54% a.a ), conclusão extraída do 
exame das peculiaridades do caso concreto. Rever este entendimento implicaria no 
reexame do acervo fático-probatório da demanda, o que é vedado pelo teor da Súmula 7 
do STJ. Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSO 
EM RELAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. REVISÃO. SÚMULA 7 DO 
STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM DEMAIS 
ENCARGOS DA MORA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 30, 294 E 296 DO 
STJ.
1. Tendo o tribunal de origem considerado, com base nos elementos 
informativos do processo, que a taxa de juros aplicada ao contrato é abusiva 
em relação à média de mercado, a revisão do julgado é obstada pela Súmula 
7 do STJ, diante da necessidade de reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos.
2. A pretensão do recorrente em cumular a comissão de permanência com os 
demais encargos da mora vai de encontro com o posicionamento desta Corte 
Superior e com os verbetes sumulares 30, 294 e 296 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 111.266/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 06/03/2012, DJe 22/03/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - JUROS REMUNERATÓRIOS - 
COMPARAÇÃO COM A TAXA DIVULGADA PELO BACEN PARA A ÉPOCA 
- LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL 
DOS JUROS - AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO - COBRANÇA - 
IMPOSSIBILIDADE - INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS NS. 5 E 7 DA 
SÚMULA DESTA CORTE -  COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - MORA - DESCARACTERIZAÇÃO - 
EXISTÊNCIA DE ENCARGOS ABUSIVOS NO PERÍODO DA 
NORMALIDADE - - RECURSO IMPROVIDO.
(AgRg no AREsp 78.542/RS, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, 
julgado em 06/11/2012, DJe 13/11/2012).

DIREITO BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA PREVISTA 
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NO CONTRATO RECONHECIDAMENTE ABUSIVA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SÚMULA 7 DO STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. 
AUSÊNCIA DE EXPRESSA PACTUAÇÃO CONTRATUAL. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. TARIFA PARA ABERTURA DE CRÉDITO E PARA EMISSÃO DE 
CARNÊ. LEGITIMIDADE. ABUSIVIDADE NÃO DEMONSTRADA. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. COBRANÇA DE ACRÉSCIMOS 
INDEVIDOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. Inexiste violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma suficiente sobre a questão posta nos 
autos, sendo certo que o magistrado não está obrigado a rebater um a um os 
argumentos trazidos pela parte caso os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.
2. A Segunda Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.061.530/RS, 
submetido ao rito previsto no art. 543-C do CPC, Relatora Ministra 
Nancy Andrighi, DJe 10.3.2009, consolidou o seguinte entendimento 
quanto aos juros remuneratórios: a) as instituições financeiras não se 
sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de 
Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) a estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica 
abusividade; c) são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos 
de mútuo bancário as disposições do art. 591 combinado com o art. 406 
do CC/02; d) é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo 
e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada ante as 
peculiaridades do julgamento em concreto.
3. O Tribunal a quo , com ampla cognição fático-probatória, considerou 
notadamente demonstrada a abusividade da taxa de juros 
remuneratórios pactuada no contrato em relação à taxa média do 
mercado. Incidência da Súmula 7 do STJ.
4. A capitalização de juros não se encontra expressamente pactuada, não 
podendo, por conseguinte, ser cobrada pela instituição financeira. A inversão 
do julgado demandaria a análise dos termos do contrato, o que é vedado 
nesta esfera recursal extraordinária em virtude do óbice contido nas  Súmulas 
5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. As tarifas de abertura de crédito (TAC) e emissão de carnê (TEC), por não 
estarem encartadas nas vedações previstas na legislação regente 
(Resoluções 2.303/1996 e 3.518/2007 do CMN), e ostentarem natureza de 
remuneração pelo serviço prestado pela instituição financeira ao consumidor, 
quando efetivamente contratadas, consubstanciam cobranças legítimas,  
sendo certo que somente com a demonstração cabal de vantagem 
exagerada por parte do agente financeiro  é que podem ser consideradas 
ilegais e abusivas, o que não ocorreu no caso presente.
6. A cobrança de acréscimos indevidos a título de juros remuneratórios 
abusivos e de capitalização dos juros tem o condão de descaraterizar a mora 
do devedor. Precedentes.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e nesta extensão, parcialmente 
provido, sem alteração nos ônus sucumbenciais fixados pelo Tribunal de 
origem.
(REsp 1.246.622/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 11/10/2011, DJe 16/11/2011) (grifo nosso).

4. No que diz respeito à comissão de permanência, consoante entendimento 
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assente na 2ª Seção desta Corte Superior, admite-se o encargo durante o período de 
inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, limitada ao percentual 
fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde que não cumulada com a correção 
monetária (Súmula nº 30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e 
moratórios, nem com a multa contratual.

Dentre inúmeros, observe-se os seguintes julgados: AgRg no REsp 
1057319/MS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 19.08.2008, DJ 
de 03.09.2008; AgRg no REsp 929.544/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, 
julgado em 19.06.2008, DJ de 01.07.2008; REsp 906.054/RS, Rel. Ministro Aldir 
Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 07.02.2008, DJ de 10.03.2008; e AgRg no 
REsp 986.508/RS, Rel. Ministro Ari Pargendler, Terceira Turma, julgado em 20.05.2008, 
DJ de 05.08.2008.

Nesta esteira, presente a incidência de qualquer desses encargos após a 
caracterização da mora, hão de ser afastados, mantendo-se somente a comissão de 
permanência, desde que pactuada, conforme pacificado no AgRg no REsp 706.368, Rel. 
Min. Nancy Andrighi. Nesse sentido: REsp 899.662/RS, Rel. Ministro Humberto Gomes 
de Barros, Terceira Turma, julgado em 14.08.2007, DJ  de 29.10.2007.

5. Embora o simples ajuizamento de ação revisional não implique o 
afastamento da mora (RESP 607.961/RJ, Segunda Seção, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado de 09.03.2005), o abuso na exigência dos “encargos da normalidade”, quais 
sejam os juros remuneratórios e a capitalização de juros, descaracterizam a mora do 
devedor (ERESP 163.884/RS, Segunda Seção, Rel. Min. Barros Monteiro, Rel. p/ 
Acórdão Min. Ruy Rosado de Aguiar, julgado em 23.05.2001; Resp n. 1.061.530, 
Segunda Seção, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 22.10.2008). 

No caso ora em análise, os juros remuneratórios foram limitados à taxa 
média de mercado, porquanto considerados abusivos. Logo, verificada a existência de 
encargo abusivo no período da normalidade do contrato, resta descaracterizada a mora 
do devedor.

6. Quanto à vedação da cobrança do Imposto sobre Operações financeiras - 
IOF, de forma parcelada, a jurisprudência desta Corte possui entendimento de que tal 
encargo, seria reputado ilegal e abusivo somente quando demonstrado, de forma objetiva 
e cabal, a vantagem exagerada extraída por parte do agente financeiro – a redundar no 
desequilíbrio da relação jurídica. O que, na espécie, não ocorreu.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO 
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO AFASTADA. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LICITUDE DA COBRANÇA. 
CUMULAÇÃO VEDADA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
PACTUAÇÃO EXPRESSA. NECESSIDADE. DESCARACTERIZAÇÃO 
DA MORA. PRESSUPOSTO NÃO EVIDENCIADO. INSCRIÇÃO DO 
DEVEDOR NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
LEGITIMIDADE. 
1.  A alteração da taxa de juros remuneratórios pactuada em mútuo 
bancário e a vedação à cobrança da taxa de abertura de crédito, à 
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tarifa de cobrança por boleto bancário e ao IOC financiado dependem, 
respectivamente, da demonstração cabal de sua abusividade em 
relação à taxa média do mercado e da comprovação do desequilíbrio 
contratual. (grifo nosso)
2. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor 
da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a 
capitalização mensal dos juros, desde que expressamente prevista no 
ajuste.
3. É admitida a cobrança da comissão de permanência durante o 
período de inadimplemento contratual, calculada pela taxa média de 
mercado apurada pelo Bacen.
4. Não evidenciada a abusividade das cláusulas contratuais, não há 
por que cogitar do afastamento da mora do devedor.
5. A simples discussão judicial da dívida não é suficiente para obstar a 
negativação do nome do devedor nos cadastros de inadimplentes.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.003.911/RS, Rel. 
Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 11.2.2010).

7. Por fim, a jurisprudência deste Sodalício Superior é assente no sentido de 
que a compensação de valores e a repetição de indébito são cabíveis sempre que 
verificado o pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o 
receber, independentemente da comprovação do erro. Precedentes: AgRg no REsp 
1026215/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13.05.2008, DJ 
de 28.05.2008; AgRg no REsp 1013058/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, 
julgado em 25.03.2008, DJ de 11.04.2008; AgRg no Ag 953.299/RS, Rel. Ministro 
Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado em 12.02.2008, DJ de 03.03.2008.

8. Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do CPC, 
conheço parcialmente do recurso especial e, na extensão, dou-lhe provimento para 
permitir a cobrança IOF na forma parcelada.

Custas e honorários advocatícios, observado quanto a estes o percentual 
fixado na origem, na proporção em que vencidas as partes, compensando-se na forma 
da Lei (art. 21 do CPC), ressalvado o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília (DF), 07 de junho de 2013.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
Relator
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